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TCE-MT emite parecer favorável às contas anuais de governo de 3
municípios
Parecer do TCE

Redação 

O Tribunal de Contas de Mato Grosso (TCE-MT) emitiu, de forma unânime, parecer favorável às contas
anuais de governo do exercício 2023 dos municípios de Cáceres, Nova Mutum e Paranaíta. Os processos
foram apreciados na sessão ordinária desta terça-feira (20), momento em que a execução orçamentária
superavitária e o equilíbrio financeiro dos municípios foram

destacados pelos relatores.

Sobre o balanço de Cáceres, o conselheiro-relator, Waldir Teis, destacou que o município apresentou uma
execução orçamentária superavitária e um desempenho regular nas despesas com investimentos, comparado
ao total empenhado, alcançando o percentual de 12,64%.

 

“Além disso, a gestão encerrou o exercício de 2023 com a disponibilidade financeira bruta de R$ 27,3
milhões e com um Quociente da Disponibilidade Financeira (QDF) de R$ 1,74 para cada real de dívida,
incluído o valor de restos a pagar não processados. Portanto, apresenta um quadro de situação fiscal
positivo”, ressaltou Teis.

 

Responsável pela relatoria das contas anuais de governo de Nova Mutum, o conselheiro José Carlos Novelli
pontuou que o gestor foi diligente ao aplicar os recursos nas áreas de Educação, Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e Saúde,
obedecendo aos percentuais mínimos Constitucionais.

 

“O Poder Executivo também obteve superávits financeiro e orçamentário, demonstrou capacidade financeira
suficiente para saldar os compromissos de curto prazo e apresentou dívida consolidada líquida dentro dos
limites estabelecidos pela legislação”, declarou.

 

Quanto às contas anuais de governo de Paranaíta, o relator do processo, conselheiro Antonio Joaquim,
salientou que o município apresentou equilíbrio financeiro e superávit no Balanço Patrimonial. “Diante
desses e outros fatores, nota-se que as contas representaram adequadamente a posição financeira,



orçamentária e patrimonial do Executivo Municipal”.

 

Feitas as pontuações, os relatores dos processos votaram pela emissão de parecer prévio favorável à
aprovação dos três balanços, com recomendações aos gestores, dentre elas o aprimoramento das técnicas de
previsão de valores para as metas fiscais, que se adequem à realidade financeira do município e
compatibilizem tais metas com as peças de planejamento.


